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Resumo 
Este texto visa investigar as razões ideológicas da difusão cres-
cente, no Brasil atual, de elementos da teoria das inteligências 
múltiplas, codificada por Howard Gardner (2007), entre os 
docentes da educação básica. A teoria de Gardner sustenta que, 
em cada indivíduo, os fatores genético e ambiental se combinam 
para favorecer o desenvolvimento de uma habilidade específica, 
por ele reconceituada como “inteligência”.  Pesquisa de campo, 
realizada por um dos autores, com docentes da rede pública 
estadual revela que a ideia de que todos possuem algum tipo de 
inteligência, mesmo atletas, músicos ou relações públicas, atrai 
os professores da educação básica pelo seu caráter relativamente 
mais “democrático”. Assim, a teoria das inteligências múltiplas 
aparece como um substitutivo progressista da antiga doutrina 
das habilidades adquiridas (Galton), que se mostrava altamente 
elitista ao classificar liminarmente as pessoas em portadoras 
ou destituídas de “inteligência” (em geral).
Palavras-chave: inteligência, habilidades, genética, ambiente, 
democracia, elitismo 
Metamorphosis in teaching ideology
Abstract 
The aim of  this article is to find the ideological reasons of  the 
growing diffusion, in Brazil, of  Gardner`s Theory of  Multi-
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ple Intelligences among teachers of  public schools. Gardner 
sustains that the connection between genetic factors and 
environmental factors helps the emergence, in each person, 
of  a particular skill ,which the author calls a “special kind 
of  intelligence”. Answering our questions, some teachers of  
Brazilian public schools suggested that the theory of  multiple 
intelligences is more democratic and less aristocratic than the 
old theory of  general intelligence. In our point of  view, that’s 
the reason of  the diffusion, on the Brazilian public  school’s 
field, of  Gardner’s ideas . 
Keywords: intelligence, skills, genetic, environment, demo-
cracy, elitism.  
Metamorfosis  en la ideología de los 
profesores
Resumen
En este texto, buscamos analizar las razones ideológicas de la 
difusión creciente, en el Brasil, de la Teoría de las Inteligencias 
Múltiplas (Gardner) entre os profesores de escuelas públicas. 
Gardner afirma  que la conexión entre los factores genéticos y 
los factores ambientales favorece la emergencia, en cada perso-
na, de una habilidad particular, por el llamada “tipo específico 
de inteligencia”. En entrevistas, algunos profesores sustentaron  
que la  teoría  de las Inteligencias Múltiplas es más democrática 
y menos aristocrática que la vieja teoría de la inteligencia en 
general. En nuestra opinión, esta es  la razón de la difusión de 
las ideas de Gardner en  el dominio de la escuela pública. 
Palabras claves: inteligencia, habilidades, genética, ambiente, 
democracia, elitismo   
Introdução
É quase um truísmo afirmar que a Escola pública, nas 
sociedades capitalistas atuais, é parte integrante do aparelho de 
Estado capitalista; e, como tal, deve obediência às regras cons-
titucionais e administrativas proclamadas por esse aparelho. A 
dimensão coercitiva da relação entre o aparelho escolar público 
e o topo da máquina burocrática não tem como ser ignorada por 
qualquer adulto que esteja de algum modo envolvido (como pai 
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de aluno, como professor, como dirigente ou como funcionário 
administrativo) com o mundo escolar. Do topo burocrático 
descem, à escola, diretivas sobre recrutamento, escala de remu-
neração, gestão, programas, etc.; e tais diretivas estabelecem os 
limites institucionais dentro dos quais se desenrola o funciona-
mento de cada aparelho escolar público. 
Menos evidente, contudo, é a dimensão especificamente 
ideológica da relação entre Escola pública e aparelho de Estado 
capitalista. Tal aparelho funciona como um sistema, e transmite 
aos seus diferentes ramos, com maior ou menor intensidade1, 
a ideologia que não apenas cimenta a unidade entre os seus 
diversos ramos e compartimentos como também lhe permite 
contribuir para a manutenção da coesão social (isto é, da estru-
tura de classes própria à sociedade capitalista). A ideologia estatal 
capitalista apresenta duas dimensões distintas e relacionadas: a 
sub-ideologia da cidadania e a sub-ideologia da competência. 
De um lado, o aparelho de Estado capitalista atribui a todos os 
homens, independentemente de sua condição socioeconômica 
(burguês, de classe média, proletário), a condição de sujeitos 
individuais de direito (isto é, de cidadãos); e, consequentemente, 
tem de abrir a todos os homens a possibilidade legal de pleitear 
cargos públicos. Desse modo, o Estado capitalista dá por encer-
rado o monopólio legal sobre a função pública, anteriormente 
exercido pelas classes dominantes. De outro lado, o aparelho de 
Estado capitalista faz a integração de qualquer cidadão à função 
pública depender de uma condição jurídica: a comprovação de 
competência administrativa através de concurso público. 
Os princípios da cidadania e da competência, sendo procla-
mados pelo conjunto do aparelho de Estado capitalista, são tam-
bém reivindicados pela burocracia educacional do Estado, para a 
qual é essencial convencer toda a sociedade de que a educação está 
aberta a todos (princípio da cidadania) e o mérito do professor e 
1 A intensidade da transmissão da ideologia estatal declina quando o receptor é o ramo 
local do aparelho estatal, pois este se situa, muitas vezes (por exemplo, nos países 
capitalistas atrasados e periféricos), a uma considerável distância institucional (des-
continuidade entre as políticas governamentais dos diferentes níveis) e espacial (em 
razão da extensão do território, do caráter acidentado do relevo, da carência de meios 
de comunicação e transporte, etc.) com relação  à esfera central do aparelho estatal .
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do aluno é sempre levado em conta na atividade escolar (princípio 
da competência). Sendo a alta burocracia educacional do Estado 
o principal agente organizador da Escola pública, é natural que 
as sub-ideologias da cidadania e da competência se transmitam, 
não só ao conjunto do aparelho escolar público (representado por 
diretores e coordenadores), mas também, mais especificamente, à 
sala de aula (representada pelos professores).  
Chegamos, por essa via, à abordagem da ideologia docente. 
Na sua atividade profissional principal (que transcorre na sala de 
aula), o professor tem de se mostrar comprometido com o ideal 
meritocrático, o que o levará a pregar o esforço pessoal como 
o caminho para a conquista do sucesso escolar e profissional. 
A apologia do esforço pessoal é a única atitude psicológica 
“positiva” que o professor pode assumir diante dos seus alunos; 
caso ele passe a se mostrar descrente com relação à utilidade do 
trabalho discente, estará desmobilizando os alunos e desmorali-
zando a sua própria atividade profissional. Por isso, o aparelho 
escolar público não pode aceitar que os desabafos e as reações 
descontroladas do professor em sala de aula se convertam na 
sua postura pedagógica ordinária; a ideologia própria ao aparelho 
escolar público tem de prevalecer no espaço pedagógico, não 
obstante a emergência cíclica de crises psicológicas, de fundo 
existencial ou profissional, entre os docentes. 
A vida do professor, porém, não se esgota na sala de 
aula. Dentro do espaço escolar, ele convive com os colegas de 
profissão; no seu bairro, ele convive com a vizinhança; em sua 
residência, ele convive com a família. Essa constatação nos induz 
a levantar a seguinte questão: será que o professor se mantém, 
ao sair da sala de aula e ao passar a esses espaços alternativos, 
sempre fiel ao discurso meritocrático, proclamando a eficácia do 
esforço pessoal na busca do sucesso escolar e profissional? Ou o 
professor, no caso de entrar em crise existencial ou profissional, 
usa os espaços não-pedagógicos de sua vida social para externar 
as suas dúvidas acerca do papel do esforço pessoal na definição 
das trajetórias individuais? Nesse caso, qual dispositivo ideológico 
se apodera do lugar antes ocupado, na consciência do professor, 
pela ideologia do esforço pessoal? 
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Na segunda metade do século XIX, operou-se uma impor-
tante transformação no terreno das tomadas de posição sobre 
a origem das aptidões intelectuais: a antiga ideologia mística do 
dom, predominante no século XVIII,  foi sendo substituída por 
uma nova ideologia, a das aptidões naturais2. Por influência da 
biologia de Francis Galton, os círculos burgueses e os meios 
oficiais iam permutando, na explicação da origem da inteligência 
humana, a vontade de Deus pelo fator genético e pela heredi-
tariedade.  Esse novo modelo de justificação da desigualdade 
de classe vai poder encontrar adeptos, desde o final do século 
XIX, no topo do aparelho de Estado capitalista, não obstante 
a centralidade dos princípios da cidadania e da competência na 
organização formal das instituições estatais. A explicação para 
essa infiltração de tendências ideológicas anti-igualitárias no apa-
relho de Estado capitalista aparece quando se examina a principal 
consequência social da implantação do ensino público, gratuito 
e obrigatório nas sociedades capitalistas avançadas: a ocorrên-
cia reiterada do fracasso escolar entre as crianças oriundas das 
classes populares. Para a alta burocracia estatal, a desigualdade 
da incidência do fracasso escolar nas diferentes classes sociais 
não deve ser atribuída a desarranjos ou anomalias da política 
educacional; ele deve ser explicada cientificamente. A explicação 
científica assume a forma do apelo ao fator genético: o código 
genético diferenciado dos indivíduos estaria na origem do mau 
desempenho escolar de uns e do bom desempenho escolar de 
outros. Nesse contexto histórico, começam a emergir teorias 
anti-igualitárias sobre o desenvolvimento intelectual e o desem-
penho escolar, como aquela defendida por Jean-Marie Guyau 
em Éducation et hérédité3. Agora, a ideologia das aptidões 
naturais se faz presente no topo do aparelho estatal capitalista, 
estando investida da função de ocultar as “disfunções” decor-
rentes da aplicação abstrata dos princípios da cidadania e da 
2 Sobre esse ponto, baseamo-nos em Noelle Bisseret, “A ideologia das aptidões naturais”. 
3 Há antiga tradução portuguesa do autor. Ver M. Guyau, Educação e hereditarie-
dade, Edição da Typografia de Francisco Luiz Gonçalves, Lisboa, 1913. A obra 
de Guyau e sua influência sobre a sociologia educacional de Émile Durkheim são 
analisadas por Heloísa Rodrigues Fernandes em Sintoma Social Dominante e 
Moralização Infantil, Ed. EDUSP/ESCUTA, São Paulo, 1994.   
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competência na organização das atividades escolares públicas. 
Essas “disfunções” estão relacionadas com a defasagem entre 
o padrão de ensino (inserido nos horizontes culturais da classe 
média) e o perfil cultural dos alunos (majoritariamente oriundos 
das classes populares); o discurso ministerial tende, no entanto, 
a encará-las como a consequência de deficiências mentais, de 
caráter individual e natural. 
A ideologia das aptidões naturais, defendida pelos represen-
tantes ideológicos das classes dominantes e por segmentos da 
alta burocracia estatal (sobretudo, a alta burocracia educacional), 
promoveu o cerco ao sistema de educação pública. Mas poderia 
ela se apoderar das atividades pedagógicas e penetrar na sala 
de aula, sem trazer dano à imagem da Escola pública como o 
maior instrumento de democratização das oportunidades dentro 
da sociedade capitalista? A nosso ver, a substituição aberta e di-
reta da ideologia do esforço pessoal pela ideologia das aptidões 
naturais deflagraria um processo de desagregação da instituição 
escolar; por isso, é pouco viável a hipótese de que o professor 
poderá deixar de veicular, na sala de aula, o princípio do mérito 
e o valor do esforço pessoal. Isso não quer dizer que o professor 
se mostra imune ao impacto social produzido pela ideologia das 
aptidões naturais; todavia, essa influência tende a se manifestar 
não no momento pedagógico, e sim noutros momentos da vida 
do professor. No convívio com colegas de trabalho, familiares 
ou vizinhos, o professor pode eventualmente incursionar pelo 
determinismo genético, emitindo veredictos definitivos sobre o 
potencial deste ou daquele aluno. Nestes casos, o professor está 
se servindo de momentos não-profissionais de sua vida social 
para romper temporariamente com o papel ideológico que lhe 
é imposto pela instituição escolar pública. Mas também pode 
ocorrer que, na sala de aula, a relação professor x aluno atravesse 
uma crise e que o professor, reativamente, adote um “compor-
tamento de crise”, que pode chegar à desqualificação intelectual 
liminar de certos alunos. Nestes casos, o professor logo se dará 
conta de que perdeu o controle sobre as suas próprias emoções; 
e, ao fazê-lo, rompeu temporariamente com o papel ideológico 
que deve cumprir na sala de aula. 
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O professor da Escola pública constitui-se, portanto, em 
objeto de uma disputa entre a ideologia do esforço pessoal e 
a ideologia das aptidões naturais. No espaço da sala de aula, o 
discurso meritocrático, pela sua absoluta compatibilidade com os 
princípios (cidadania, competência) proclamados pelo aparelho 
de Estado capitalista, tende a se impor. Excepcionalmente – isto 
é, quando emerge uma crise no relacionamento entre o professor 
e alguns alunos - , a ideologia das aptidões naturais pode se ma-
nifestar, sendo usada como arma na crítica professoral ao “mau 
aluno”; superada a crise, a ideologia do esforço pessoal tende 
a reconquistar a primazia. No espaço do convívio social (com 
os colegas de trabalho, com a família, com a vizinhança, etc.), a 
ideologia das aptidões naturais, como ideologia anti-igualitária, 
não sofre as mesmas limitações que o funcionamento de uma 
instituição oficialmente democrática (a Escola pública) lhe im-
põe. A intensidade de sua presença, no discurso do professor, 
vai depender da capacidade individual de eliminar contradições 
ideológicas. O professor integralmente conquistado pela ideo-
logia democrática impede conscientemente a entrada, em seu 
discurso, de temas como “hereditariedade”  e “fator genético”; 
mas outros professores podem viver continuamente numa situ-
ação de “consciência dilacerada”, na qual elementos ideológicos 
heteróclitos se mesclam, sem levar o agente a passar por uma 
crise intelectual. 
Pode-se dizer que essa luta entre as duas ideologias pela 
conquista do professor de Escola pública é permanente na so-
ciedade capitalista, já que ela exprime, no fundo, a luta entre as 
ideologias de duas classes, que são permanentes nesse tipo de 
sociedade: a classe dominante (defensora de explicações anti-
igualitárias para a desigualdade das inteligências) e a classe média 
(difusora da ideologia do esforço pessoal). Porém, os termos em 
que se trava essa luta ideológica não têm por que ser permanen-
tes; a evolução intelectual da sociedade capitalista vai permitindo 
que a ideologia das aptidões naturais, sempre aspirando a ser 
legitimada pelo trabalho científico, vá se apresentando em novas 
versões, mais compatíveis com a evolução geral da luta ideológica 
na sociedade capitalista. 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 13 • n. 21  • 208-225, jan.-jun. 2010 215
Uma nova versão da ideologia das aptidões 
naturais 
A difusão, nas últimas décadas, de tendências ideológicas 
democráticas na sociedade capitalista – difusão essa relacionada 
com o aumento da participação econômica e da influência polí-
tica da classe média – pode ter contribuído para o crescimento 
da resistência intelectual à concepção unitária sobre a inteligência 
humana. A definição da inteligência como uma capacidade úni-
ca (o fator “g”), suscetível de ser avaliada tão somente através 
de testes globais e agregados como o teste de QI4, levava, na 
prática, a conclusões radicais e definitivas sobre a capacidade 
intelectual individual (a classificação dos indivíduos em “excep-
cionalmente inteligentes”, “medianamente inteligentes” e “pouco 
inteligentes”). Ora, tais conclusões – oriundas frequentemente 
dos trabalhos de orientação vocacional – representavam a ne-
gação prática da utilidade de iniciativas educacionais de teor 
autenticamente democrático (criação das mesmas oportunidades 
para todos). Crescendo, nos anos70/80, os movimentos sociais 
pela democratização do funcionamento das microinstituições 
sociais (hospitais, escolas, centros culturais etc.), tendia também 
a crescer a pressão cultural difusa a favor da “complexificação” 
– numa direção obviamente democrática – das teorias sobre o 
desenvolvimento intelectual. A nosso ver, uma das expressões 
dessa “complexificação” é a teoria das inteligências múltiplas 
(I.M.), codificada nos anos 80 pelo psicólogo norte-americano 
Howard Gardner 5. 
O aspecto mais polêmico da teoria de Gardner é a afirma-
ção de que não existe uma inteligência geral (o fator “g”), capaz 
de ser aplicada pelo seu portador nos diferentes domínios da 
atividade humana; e sim, diferentes formas de inteligência, cada 
4 A melhor análise ideológica do teste de QI é aquela feita por Michel Tort em O 
quociente intelectual.  
5 Basearemos, aqui, nossa análise sobre a teoria das inteligências múltiplas na leitura 
de um livro específico de Gardner, Inteligências múltiplas / A teoria na prática. 
Tal obra, bem posterior ao livro Estruturas da Mente – A teoria das inteligências 
múltiplas, habitualmente definido como o marco inicial da teoria, é apresentado pelo 
próprio Gardner como uma boa síntese sobre a teoria das inteligências múltiplas e 
sobre as propostas pedagógicas que dela decorrem. 
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uma delas própria a um domínio específico da atividade social 
total. Inicialmente, Gardner caracterizou sete formas distintas 
de inteligência: a linguística, a lógico-matemática, a espacial, a 
musical, a corporal – cinestésica, a interpessoal e a intrapessoal6. 
Recentemente, Gardner agregou a esse elenco mais uma forma 
particular de inteligência: a inteligência natural7. O propósito 
principal de Gardner,  porém, não é tanto o de propor uma 
enumeração taxativa de formas particulares de inteligência, e sim 
o de  manter uma certa flexibilidade na sustentação da tese de 
que as aptidões mentais são invariavelmente diversificadas: 
A pluralização da inteligência sugere que pode haver de sete a 
várias centenas de dimensões mentais; e, naturalmente, as combi-
nações e recombinações destas dimensões logo criam um número 
indefinidamente grande de mentes (GARDNER, 2007, p. 194). 
A proposta de abandonar o conceito de “inteligência geral” 
(fator “g”) e de substituí-lo pela caracterização de inteligências 
múltiplas tem recebido muitas críticas, até porque o próprio Gard-
ner reconhece que, salvo em casos excepcionais como o dos “idio-
tas – sábios”, as inteligências múltiplas não funcionam de modo 
isolado, entrecruzando-se na prática social (GARDNER, 2007, p. 
106). Pode-se ponderar que, se essa afirmação estiver correta, será 
viável a conclusão de que a inteligência geral existe, mas se faz 
na prática presente em diferentes domínios da atividade humana 
(ciências, artes, música, esportes, política, vida social, etc.). 
O caráter impreciso da caracterização das sete ou oito for-
mas particulares de inteligência e a aparente disponibilidade de 
Gardner para nomear, no futuro, novas formas de inteligência 
também suscita o mesmo tipo de crítica: seria possível, para 
Gardner, demonstrar que psicólogos e educadores estão diante de 
algo mais que uma presença multissetorial da inteligência geral? 
Passemos agora ao segundo aspecto da teoria de Gardner: 
o seu modelo explicativo para o desenvolvimento, em cada indi-
6 Consultar, na obra citada, os capítulos 1 e 2, p. 12–36 . 
7 Consultar a entrevista de Gardner a Veja, edição 2018, 25 de julho de 2007, publicada 
sob o título “Os burros são raros”. 
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víduo, de uma forma particular de inteligência ou, pelo menos, 
de uma combinação especial de inteligências particulares. O seu 
ponto de partida é a seguinte afirmação: “Todos os indivíduos 
normais possuem cada uma dessas capacidades em certa medida; 
os indivíduos diferem no grau de capacidade e na natureza de 
sua combinação” (GARDNER, 2007, p. 20). 
Mas quais são, para Gardner, os fatores que determinam a 
variação individual quanto à posse de inteligências particulares, ao 
grau de desenvolvimento de tais inteligências e à combinação de 
diferentes formas de inteligência no desenvolvimento intelectual? 
O esquema teórico de Gardner recoloca numa nova moldura 
(proporcionada pela caracterização de múltiplas inteligências) uma 
ideia já presente em trabalhos clássicos de teoria educacional8: a 
ideia de que o desenvolvimento intelectual de cada indivíduo é o 
resultado da combinação entre a influência do fator genético e os 
efeitos do meio ambiente externo (contexto social e cultural). 
A novidade, em Gardner, não é a suposição de que o 
desenvolvimento das aptidões intelectuais de cada indivíduo 
resulta da influência combinada desses dois fatores (genético 
e ambiental); e sim a afirmação de que tal influência leva ao 
desenvolvimento, num indivíduo, não da inteligência geral, e 
sim, de alguma forma particular de inteligência, dentre as sete 
ou oito por ele mencionadas. Como bem notaram os críticos de 
Gardner, a maior dificuldade por ele encontrada em seu trabalho 
teórico se refere ao modo pelo qual se combinam os efeitos do 
patrimônio genético e do contexto sociocultural. 
Em relação a essa questão, Gardner oscila entre vários mo-
delos: a) o fator genético seria apenas um “potencial”, cuja con-
cretização dependeria sempre de certo contexto sociocultural; b) 
o início do desenvolvimento intelectual de um indivíduo seria 
determinado pelo seu patrimônio genético, mas a continuação 
desse processo dependeria invariavelmente da influência exercida 
pelo ambiente sociocultural; c) o fator genético estabeleceria 
limites, dentro dos quais a influência do contexto sociocultural 
se faria exercer. Talvez esses modelos mencionados não sejam 
8 Veja-se, por exemplo, Ed. Claparède, A educação funcional. Companhia Editora 
Nacional, São Paulo, 1954. 
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todos os modelos esboçados por Gardner em seu texto. De 
todo modo, se queremos chamar a atenção para a pluralidade 
de modelos que Gardner esboça sobre a influência respectiva 
do patrimônio genético e do meio ambiente externo, é porque 
queremos sugerir que as imprecisões teóricas desse autor não 
eliminam a força ideológica de sua proposta nem sufocam o 
impacto social das suas ideias.
Antes de abordarmos tal impacto, temos de colocar em evi-
dência o modo engenhoso pelo qual Gardner articula elementos 
ideológicos heteróclitos, conferindo, por essa via, novo vigor 
a dispositivos ideológicos tradicionais. Ao sublinhar a influên-
cia determinante do fator genético no desenvolvimento – em 
linhas diferenciadas – das aptidões intelectuais dos indivíduos, 
ele se mantém dentro do terreno clássico da ideologia das apti-
dões naturais. Gardner, porém, “tempera” a sua filiação a uma 
tendência ideológica anti-igualitária com a incorporação – em 
termos cientificamente problemáticos – do tema da influência 
sociocultural; ao fazê-lo, reencontra-se com a tendência ideoló-
gica democrática (que se estende de Vygotsky a Bourdieu), ainda 
fortemente presente nos estudos sobre educação. Finalmente, ao 
colocar o seu modelo compósito (influência combinada do fator 
genético e do meio ambiente externo) a serviço de uma análise 
“pluralista” e antimonista da inteligência humana, Gardner via-
biliza a aceitação de uma ideologia conservadora (a ideologia das 
aptidões naturais), devidamente repaginada e reemoldurada, por 
ambientes profissionais tendencialmente democráticos.  
A análise dos projetos pedagógicos de Gardner coloca em 
evidência os limites ideológicos da teoria gardneriana da inte-
ligência humana. Gardner propõe uma educação centrada no 
indivíduo, o que implicaria currículos personalizados, adoção 
de métodos compatíveis com o perfil intelectual de cada aluno 
etc.. Ao fazê-lo, nem por um momento exterioriza a suspeita de 
estar apresentando tão somente uma nova versão do tradicional 
preconceito de classe dominante, segundo o qual convém encami-
nhar rapidamente os alunos das classes altas para uma educação 
ilustrada e os alunos das classes baixas para uma educação prática. 
Gardner argumenta que a sua postura intelectual é de valorização 
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de todas as formas particulares de inteligência; e é por isso que 
teria conferido o estatuto teórico de “inteligências” a atributos 
anteriormente qualificados como “aptidões” ou “habilidades”. 
Gardner sabe, entretanto, que o seu ponto de vista pessoal – de 
caráter democrático e igualitário – não coincide com o ponto 
de vista da sociedade capitalista sobre a inteligência humana. A 
reprodução da divisão capitalista do trabalho exige a valorização 
social daquelas formas particulares de inteligência que mais se 
aproximam do antigo conceito de inteligência geral: a aptidão 
linguística, a capacidade lógico-matemática. Consequentemente, 
os portadores de tais capacidades serão aquinhoados com postos 
elevados no sistema econômico-ocupacional, enquanto que os 
portadores de outras aptidões serão relegados a tarefas modes-
tamente recompensadas pela organização econômica capitalista9. 
E pode parecer curioso, mas é perfeitamente explicável, que 
Gardner só venha a abordar sistematicamente os limites, impostos 
pelo modelo “industrial moderno” (nós diríamos: capitalista) de 
sociedade à expansão de toda a gama de inteligências, no final 
do livro (capítulo 13)10. Na verdade, se, desde o início do livro, 
Gardner analisasse sistematicamente as barreiras que a divisão 
capitalista do trabalho opõe à valorização de atributos desconec-
9 Não devemos nos deixar enganar pelos ganhos astronômicos auferidos por alguns 
músicos, esportistas ou atores. O mais importante, do ponto de vista social, é que 
o rendimento médio de uma categoria profissional, como a dos altos executivos é 
muito superior ao rendimento médio de cantores, jogadores de futebol ou atores 
de TV.  Estas categorias, na sua maioria, acabam sendo obrigadas a levar uma vida 
de privações materiais. 
10 Uma clara evidência de que Gardner procura ser discreto ao mencionar os constran-
gimentos que o capitalismo impõe ao desenvolvimento intelectual dos indivíduos 
está na seguinte passagem da pg. 205: “A introdução dos princípios da admi-
nistração científica e produção em massa (sublinhado pelos autores do artigo) 
nas escolas atrapalhou os esforços dos educadores para encontrar soluções para 
aqueles com dificuldades escolares”. Gardner, com essa passagem, quer mostrar 
ao leitor intelectualizado que conhece  as teses de Taylor sobre a organização da 
produção capitalista e as teses de Ford sobre o funcionamento geral da economia 
capitalista. Mas por que Gardner terá se abstido de mencionar abertamente os dois 
autores, limitando-se a reproduzir os seus conceitos? Provavelmente, para não ter 
de aprofundar a análise de um tema incômodo: a dificuldade, para os educadores, 
de valorizar socialmente aptidões humanas pouco relevantes para a reprodução 
das estruturas da sociedade capitalista. 
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tados de qualquer atividade de direção ou concepção dentro da 
estrutura econômica capitalista, a sua postura de valorização de 
todas as formas particulares de inteligência e as propostas peda-
gógicas que dela decorrem (“educação centrada no indivíduo”) se 
enfraqueceriam perante o leitor. Gardner tem plena consciência 
de que a sua estratégia pedagógica (encaminhamento rápido do 
aluno para atividades relacionadas com a sua aptidão intelectual 
particular) traz o risco – mencionado algumas vezes no texto 
– da especialização precoce. O que ele não faz – e pode deixar 
de fazê-lo, pois só irá examinar os constrangimentos intelectu-
ais impostos pelo “modelo industrial” de sociedade moderna 
(na verdade, os EUA) na parte final do livro – é indicar que a 
indução pedagógica do desenvolvimento de formas de inteligên-
cia pouco requisitadas pela divisão capitalista do trabalho pode 
levar os indivíduos, na média, a alguma satisfação psicológica, 
mas não a uma trajetória profissional e social qualificada como 
bem sucedida pelos padrões vigentes no capitalismo. Em suma: 
Gardner menciona o risco inerente ao seu projeto pedagógico, 
mas não esclarece plenamente a natureza desse risco, que é o 
de encaminhar diretamente os alunos portadores de alto capital 
econômico e cultural para os postos dirigentes da divisão capi-
talista do trabalho, e os demais alunos para atividades (artísticas, 
musicais, esportivas) que só viabilizam à minoria o acesso a altas 
posições dentro da estrutura ocupacional capitalista. 
O impacto ideológico da teoria das 
inteligências múltiplas 
Já mencionamos anteriormente a imprecisão dos conceitos 
e teses apresentados por Gardner. Como ele mesmo reconheceu, 
tais problemas devem ter contribuído para reduzir o impacto 
científico de sua teoria, mais especificamente, o impacto das 
suas ideias junto aos psicólogos, naturalmente hesitantes em 
descartar a suposição da existência de uma inteligência geral e 
unitária (o fator “g”) e em abandonar os testes de inteligência 
de alguma forma apoiados nessa suposição. 
Provavelmente, o impacto da teoria das IM tem sido mais 
ideológico que científico; e tem atingido mais os educadores que 
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os psicólogos. Como explicar esse fenômeno. A teoria das IM, 
pelo seu caráter “pluralista”, fornece uma cobertura democráti-
ca ao envolvimento de professores com as teses conservadoras 
sobre o fator genético; a declaração de intenções democráticas 
que inspira o seu autor contribui para desviar a atenção dos 
professores do fato de que muitos dos portadores de formas 
particulares de inteligência, agora consideradas legítimas pelo 
aparelho educacional em processo de modernização ideológica, 
não serão devidamente valorizados pelos aparelhos econômicos 
da sociedade capitalista. Em suma, a intenção democrática da 
teoria contribui para ocultar o caráter elitista da prática pedagó-
gica que ela prescreve. Pela sua aparência democrática, a teoria 
das IM pode atuar como um fator de conciliação, no plano da 
consciência docente, entre a ideologia meritocrática e a ideologia 
das aptidões naturais. Ela permite que o professor tenha maior 
desenvoltura ideológica nos ambientes externos à sala de aula, e 
dê ao seu desabafo sobre os maus alunos um rumo mais “demo-
crático” e menos abertamente elitista. Recorrendo à teoria das 
IM, o professor não mais nega, nesses momentos, a inteligência 
geral do aluno, nem conclui que tal aluno não terá qualquer papel 
a desempenhar na vida social; ao contrário, ele tende a atribuir ao 
mau aluno um potencial intelectual específico, que compensará 
na vida social as carências que se manifestam quanto à posse das 
capacidades intelectuais socialmente mais valorizadas (capacidade 
linguística, capacidade lógico-matemática). 
A teoria das IM e a Escola pública no Brasil  
Procuramos acima indicar a possibilidade de a teoria das 
inteligências múltiplas influenciar, através de uma combinação ha-
bilidosa de elementos ideológicos anti-igualitários e de elementos 
ideológicos democráticos, as tomadas de posição dos professores, 
nos seus momentos de convívio social (com colegas de trabalho, 
com vizinhos, com familiares). Passamos, agora, a uma nova 
questão: essa possibilidade tem se concretizado entre os docentes 
da Escola pública no Brasil atual? A formulação de uma resposta 
taxativa a essa questão dependeria de uma pesquisa extensa, que 
ainda não tivemos condições de implementar. Mas podemos aqui, 
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pelo menos, aproveitar alguns dados proporcionados pela pesquisa 
de campo que Silvana Tavares Ferrarez realizou, em 2007, com 
docentes de uma Escola pública estadual do ABC11. Em entre-
vistas direcionadas para a questão das causas do fracasso escolar, 
alguns docentes evidenciaram estarem sujeitos à influência difusa12 
da teoria das inteligências múltiplas; e aproveitaram o convívio 
extrapedagógico (encontros com a pesquisadora e entrevistadora) 
para externar ideias que dificilmente poderiam ser sustentadas 
diante dos alunos, na sala de aula. A professora A, na primeira 
parte da entrevista, confere um papel central ao esforço pessoal 
dentro da trajetória escolar e profissional de cada um: 
[...] Então eu acho que a grande diferença de oportunidades 
para muitos alunos hoje é essa. A gente tem alunos aqui que são 
ótimos, são alunos que você só tem nota boa, tudo que você vai 
ensinar o aluno corre atrás, são esses cujas mães eram iguais à 
minha, você tem alunos aqui brilhantes, mas porque tem uma 
família por trás que exige que eles sejam brilhantes, que exige 
que eles sejam bons. Mas a grande maioria não é isso que o pai 
quer, o pai não quer muita coisa não, quer a Bolsa Família dele 
e já ta bom, já tá ótimo.
[...] Muitas vezes a gente conhece gente que a família não está nem 
aí, mas a criança vai por esforço próprio, por interesse mesmo.
A seguir, porém, a professora A, interrogada sobre as di-
ficuldades de aprendizagem, pondera: 
[...] Existe aluno com mais dificuldades sim, mas não é que tenha 
mais dificuldades, eu acho que dentro de [...] como se fala tanto [...] 
11 Os dados que utilizaremos aqui estão reproduzidos na dissertação de mestrado de 
Silvana Tavares Ferrarez, O professor diante do fracasso escolar: um estudo de 
caso de ideologia docente, especialmente o capítulo II , “ A pesquisa de campo”, 
e o “ Anexo” .  
12 Dizemos que essa influência é difusa, pelo fato de os docentes que aludiram à ideia não 
terem mencionado o nome do autor desta ideia (Gardner), o que talvez indique que já 
está em curso um processo de circulação prática da teoria das I.M., sem uma correlata 
veiculação, em termos rigorosos,  das fórmulas teóricas  codificadas por Gardner. 
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nas sete inteligências, então acaba aquilo, tem gente que é muito 
bom  em  exatas, tem gente que é bom em humanas e nunca é 
bom [...] não nunca, porque a gente tem aluno esforçado que vai 
bem nos dois, mas [...]. Tem aluno que realmente não descobre. 
[...] Então assim, capaz todos nós somos. A gente tem que achar 
aquilo que a gente é melhor e investir naquilo que é melhor. 
A professora B também se posiciona do mesmo modo: 
[...] Então [...] eu acredito muito em inteligências múltiplas, eu 
seria uma péssima musicista, eu seria uma péssima engenheira. 
[...] 
Na passagem abaixo, a professora B revela a sua intenção de 
fazer um uso democrático da teoria das inteligências múltiplas:
[...] eu sou a favor das inteligências múltiplas. Cada um tem uma 
aptidão individualizada. Tem aqueles que têm uma facilidade 
maior para redigir uma redação, tem aqueles que têm uma facili-
dade maior para cálculo, uma habilidade maior para a localização 
geográfica. É [...] para música, para dança, para teatro. Eu acho 
que isso daí você tem que respeitar o de cada um, mas só que 
você  também não vai poder deixar dizer: Ah não, esse é só para 
teatro. Ele tem que ter um domínio de todas as áreas. Só que 
você também não vai querer exigir que o teu aluno faça uma 
redação razoável se você fala assim: esse aqui é um burro em 
português. Não existe aluno burro, eu acredito nesse aspecto. 
Se for assim então eu sou uma besta ambulante em matemática, 
entendeu? Porque eu não consigo entender a conceituação ma-
temática tal qual aparece ‘o caramba a quatro’, entendeu? Então 
eu acho que isso daí é uma coisa muito relativa. Eu nunca gostei 
desse negócio aí de que tem aluno burro e aluno inteligente.
Eu não acredito muito nesse dom, mas eu acho que você nasce 
com algumas características talvez genéticas, aí eu entro com 
Vygotsky, que o ambiente também ajuda. Mas se eu ficar só na 
teoria do ambiente, vai ser meio que determinista, então quer 
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dizer, o filho que é... é..., o garoto que é filho de catador de 
papelão ele vai ser catador de papelão  também ? Eu acredito 
que tem um lado sim interior genético que interfere. Aí depen-
de também o meio que você vive, entende? E as condições que 
são oferecidas para você se desenvolver, que nós infelizmente 
temos oferecido poucas condições para esse desenvolvimento, 
para essas habilidades. Isso eu acho que realmente nós pecamos 
em alguns momentos.
As passagens acima reproduzidas indicam que é possível 
a coexistência, na vida docente, de dois dispositivos ideológi-
cos dissonantes, desde que eles preencham funções distintas e 
se manifestem em momentos distintos da vida social total do 
professor. Na sala de aula, o professor deve se apresentar como 
adepto do esforço pessoal, a fim de estimular o processo de 
aprendizagem; no círculo dos professores, na vida social ou fami-
liar e em momentos de crise da relação pedagógica, o professor 
pode deslizar para o terreno dos preconceitos aristocráticos, a 
fim de ocultar, de si mesmo e dos outros, a verdadeira causa das 
suas frustrações profissionais. Se os preconceitos aristocráticos 
assumem uma roupagem atualizada e democrática (é o caso da 
teoria das IM), aumenta consideravelmente a possibilidade de que 
a ideologia das aptidões naturais seja incorporada, em contextos 
específicos e limitados da vida docente, por um professorado de 
orientação ideológica tendencialmente democrática. 
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